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PREFÁCIO DA 4• EDIÇ 

Discricionariedade, regulação e reflexivi, 
em meio a uma contemporaneidade desafia 

Vivemos hoje o advento de uma soei 
em que as fronteiras entre o público e o p1 
nas diversas tentativas de enfrentamento d 
mente expansivos (na medicina, na engenh� 
econômico, ambiental, de massa etc.), o que 
ciência dos mecanismos tradicionais.1 

Observa-se, atualmente, por exemp 
que ganha força no acento depositado na nc 
soberania popular. Nela, o poder deixa de ser: 
como uma res do Estado, uma coisa que se 
precisa ser limitada pela lei, para ser tomada e 
social (no sentido weberiano de dominação),
mais restrita a um poder de império como u 
capaz de imposições contra as vontades part 
(imperatividade estatal: proibições e obrigaçÕE 
isto é, capacidade de fazer com que as von 
(pela lei) antes de serem exercidas (autorizaçê 
O que, consequentemente, faz da imperativ 
menos um poder centrípeto, mais um podei 

Isso traz duas consequências import, 
perfil constitucional da administração: uma 
as estruturas de Estado veem arrefecer sua e 
outra interna, que se observa, na literatura ei 
cimento cada vez mais frequente da ideia de 
exclusivas Junções públicas (significativo, nesi 
de privatizações de estradas, aeroportos, in 
década de 90 do século passado). 

De um lado, os Estados "estendem" se 
em decisões soberanas que, por exemplo, n 

1 Sobre o tema, ver, entre outros, LEIBFRIED, S.; ZÜF 
Staates. Frankfurt: Suhrkamp Verlag, 2006. 
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